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RESUilÍO

O presente artigo examina as sociabilidades existentes entre

corporações profissionais e as comunidades étnicas ("nações") da Vila
do Recife e Cidade de Olinda. na Capitania de Pernambuco, ente 17'76

e 1814. Essas incluíam tanto homens livres negros como escravos. e

tiúam o duplo papel de instrumento de controle social e de instituição
reiteradora das identidades étnicas africanas e de ofício. hetende-se.

ademais, veriÍicar como instiruições ancilares àquelas corporações
profissionais e comunidades étnicas - como a do Rei dos negros -
concorriam para a conformação de um quadro mais geral de práticas

simbólicas existentes entre as camadas populares. Finalmente.

analisa-se a inrodução. sob a inspiração tia ilustração portuguesa. de

novos mecanismos de controle social por dois governadores coloniais:
José César'de Menezes (17'74-l'78'7) e Caetano Pinto de Miranda
Montenegro (1804-1817). Tais mecanismos implicaram em vários

cerceamentos às príticas religiosas e festivas levadas a efeito pelas

corporações profissionais e comunidades étnicas antes indicadas, bem

como. no Coverno Caetano Pinto de Miranda Montenegro, à extinção

sumária destas instituições e de suas hierarquias. A introdução destas

novas modaiidades de controle social teve. como um de seus principus
resultados, a tentativa de levante detectada pelo governo da Capirania

de Pemambuco em I 81.1, e da qual faziam parte Domingos do Carmo,
"Rei dos Congos. e de t«las as nações do gentio da Cuiné", e outros

representantes das então extintas corporaçÕes étnicas e profissionais.
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ABSTRACT

The article herein investigates the existing sociabilities between

professionalcorporations and the eúnic communities ("nations") in the

village of Recife and the town of Olinda. in Pernambuco, from 1776 to

I 8 I .1. Those included black freemen an<l slaves' and presented a double

feirture. working as instruments of sociai control as well as institutions

where African ethnic antl craft identity were renewed. lt is also the

objective to study how úe strategies carried out by instirutions ancient

to those professional corporations and ethnic communiúes - such as

"the King of the Blacks" one - contributed to üe outline of a more

generic set of symbolic practices existing among popular ranks. Finally.

it analyzes rhe introduction of new mechanisms of social control -
inspired by the Ponuguese enlightenment - by two colonial governors:

José César <ic lvlcnezes (17?{-1787) and Caetaro Pinto de Miranda

Monlenegro ( I 80-+- t 8 l7). Such mechanisms implied several

rcstrictions to religious practices and festivals curied out by

professional corporittions an<J ethnic communities. which had been set

to brief terminatíon of their institutions and hierarchies within üe

Caetano Pino rle I\liranda Montenegro's government. The inroduction

of ücsc ncw ways of social control had - as a major result - an attempt

of rioting. e rposeti by thc governmcnt of Pernambuco in lvlarch. [ 8 l '1.

in which Dorningos do Carmo. "King of the Congos and of all the

natrons oi Guinca". as wcll as ttther representatives of the exlinct ethnic

and profcssional corporations took part

Ket'-vords'. social control. enlightenment. ethnic groups' siavery'

Entre a segunda mctadc do século XVIII e inícios do século XIX,

a América ponuguesa presenciou mudanças consideráveis no que diz

respeito às modatidldcs de controlc social excrcidas pelas autoridades

coloniais sobre homens livres de cor e escravos. Estas transtbrmações se

inscrevem não apenas nâs linhas mais amplas das crises do antigo regime

e do antigo sistema colonial: elas apontam. igualmente' para processos de

longo prazo internos à dinâmica histórica da América portuguesa- Ao

mesmo tempo. a configuração de stas novas modalidades de contlole social

emer_qiu não apenas enquanto decorrência de necessidades estratégica§ de

uma elite luso-brasileira cada vcz mais imbuída de valores do reformismo

ilusúado (Novais. 1983 e 198'1): ela também se apresentou como re sultado

da percepção de cativos e de homens livres de cor do que então se passava

no mundo e no universo colonial. Aspect<.ls como a Revolução Francesa

(Mattoso. 1969). a revolução haitiana (Mott, 1982; Freyre' l96l e Gomes'

1998) e a abolição da ejcravatura em Portugal (Novais & Falcon, l97l)'

História: Qucstcs & Dcbatcs, Cuitiba" n. 30, p. E3-l10. 1999. Edilora da UFPR
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Dor um lado, e a emergência, na América portuguesa, de projetos políticos

.onrubrtan.iados na inconfidência mineira (Maxwell, 1977), na Insur-

reição Pernambucana (Mota. 1972 eLeite, 1987), no ensaio de sedição de

1798 (Jancsó, 1995 e Mota, 1979) e nas revoltas baianas de escravos e da

olebe livre (Reis, 1987 e Verger, 1987), por outro, causaram um impacto

profundo sobre a visão de mundo de autoridades coloniais e camadas

populares.
Conrudo. aspectos internos à dinâmica histórica da América por-

ruguesa e padrões culturais de longo prazo tiveram, igualmente. um peso

considerável na expiicação das mudanças nâs modalidades de controle

social ocorridas entre fins do século XVIII e inícios do século seguinte.

Assim sendo, cabe também examinar tais mudanças a partir das fbrmas

Eadicionais de controle social sobre as camadas populares existentes no

mundo colonial (Schwanz, 1988 e Lara. 1988), e em correiação com as

manifestações religiosas e festivas de caráter católico levadas a efeito por

estas (Melo, 1948-1949: Reis, l99l e Nishida. 1998), com as instituições

ibéricas, afoicanas e coloniais subjacentes a tais manifestações (Arboleda.

1962; Brásio, 1969; lvÍello. 1983-1985 e Silva. 1996a) e, sobretudo. com o

crescimento significativo de uma vigorosa camada de homens de cor livres

(Klein, 1969, 1978 e 1987). Estes aspectos, inscritos numa perspectiva de

longo prazo, acenam para uma nova configuração do mundo social em

questão; o crescimento paulatino da camada constituída pelos homens de

cor livres, por exemplo. implicará na constante preocupação das autori-

dades coloniais com estes "homens sem senhor", isto é, indivíduos não

submetidos às pressões do cativeiro e às suas formas se nhoriais de controle
social.

Levando-se em conta o caso da Capitania de Pernambuco. ver-se-

á, neste sentido, que esta possuía no século XVIII vários corpos paramili-
tares formados por cativos e pessoas de cor livres. A constituição desses

corpos obedecia a determinações passadas através do Regimento dos

Governadores da Capitania, de 1670, e dc outros textos legais da primeira

metade do século XVIII, mas as divisões do mundo social (Durkheim,

1996) que eles evocavam sintonizavam-se tanto com a esrurura da so-

ciedade colonial como cem dadas instituições ibéricas e africanas. Como
se verá adiante, esses corpos possuíam "governadores" e uma ampla
hierarquia inferior subordinada a estes, que incluía Secretários de Estado,

Generais. Tene ntes Generais. Ivlarechais, Brigadeiros, Coronéis, Coronéis
Conselheiros e outras patentes; acima dos governadores. nesta hierarquia,

Hisrória: Qucstôcs & Dcbares, Cuririba" n. 30, p. 83- I 10, 1999. Editora da UFPR
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havia apenas um "Rei do Congo" residente na própria Capitania, o qual,

segundo um documento, deveria respeitar, reconhecer' honrar, estimar e

conferir a "posse e juramento de estilo"' ao governador de cada corpo

paramilitar. Ao mesmo tempo, estes corpos paramilitares apontavam para

critérios de divisão do mundo social baseados preciPuamente em aspectos

étnicos e profissionais. Assim, havia tanto governadores de "nações"

africanas como governadores de corporações profissionais, ou de ofícios,

cujas cartas patentes eram passadí§ pelos Governadores da Capitania de

Pernambuco. Por fim, cabe indicar que estas hierarquias de pessoas comuns

possuíam vínculos profundos tanto com o mundo católico, mcdiante suas

relações com irmandades e confrarias, como possibilitavam a realização

regular, a cada três anos, de festas de posse de -governadores e de suas

h ierarquias i nferiores.
Na verdade. se. por um lado, tais corpos étnicos e profissionais

eranr irnportctntes instruntentos de controle social do ponto de vista das

aLttoridades coloniais, por outro lado, do ponto de vista do negro livre e do

cativo, eles se apresenla|attt enqltanto importantes instituições

propiciadoras de identidades e coesão grtlpal, sejam estas dc caráter étnico

(Poutignat & StreifÍ'-Fenart. 1998), sejam de caráter profissional. As soci-

abilidadcs aí cstabcleci<ias pcia simplcs reiteração dos valores grupais e as

festas. motivadas pela necessidade de promover eleições e posses dos

governadorcs e de suas hierarquias inferiores, constituíam elementos de

grande si-sniticação para os cativos e para os homens scm senhor existenles

sobrctudo no mundo urbano da Vila do Recife e Cidade de Olinda.

Assim sendo. tanto os "homens sem senhor" como os cativos

encontravam no rcduzido espaço urbano da Cidade de Olinda e da Vila do

Reciíe tbrmas de trabalho e de idcntidadcs étnicas que lhes permitiam

construir laços e estabclccer redes que implicavam em formas de sociabili-

dades internas ao universo das camadas populares dc então. Uma das mais

tlagrantes provas da presença si-unificativa dessa camada social no meio

urbano é o -erande número de corpos étnicos e profissionais existente na

segunda metadc do século XVIII. Dentre estcs dcstacam-se as corporações

prolissionais dos "Prct<ts Ganhadores da Praça do Recife", dos "Pretos

I Cf. "O Prcto Domingos da Fonscca- Govcmrdor dos ltctos Camaroeiros tlcssa Vila

c seu tcmo'. Arquivo hiblico Estadual Jordiio Emcrcnciano (doravantc AI'EJE). Sénc Patcntcs

Provinciais. Cód. 07. 11s. I lJv.-l 15. 05.Xll.l79l.
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Carvoeiros do Recife e Olinda", dos "Pescadores da Vila do Recife", dos
,,pescadores do Alto da Cidade de Olinda", das "Pretas Boceteiras e

Comerciantes do Recife", das "Pombeiras da Repartição de Fora das

portas" [do Recife], dos "Canoeiros da Repartição de Olinda", dos "Ca-

noeiros do Recife", dos "Pretos Marcadores de Caixas de Açúcar e Sacas

de Algodão", dos "Capineiros da Praça da Polé, Cinco Pontas, Rua da Praia,

euatro Cantos, Boa Vista e Cidade de Olinda" e dos "Pretos Camaroeiros

desta Vila [do Recife] e seu termo".'
Entre os corpos paramilitares de matrizes étnicas, designados pela

categoria nativa de "nação", sublinhe-se a existência da "Nação dos Ardas

do Botão da Costa de Mina", da "Nação Dagome", da "Naçio da Costa

Suvaru" e a da nação dos "Pretos Ardas da Costa da lvlina".'Paradoxal-

mente, todas as etnias indicadas são provenientes da Costa da Guiné,

quando a maior parte do tráfico de escravos para a Capitania de Pernam-

buco se dirigiu desde 1760 para a Africa Centrall os Arda (ou Ardra ou

Allada) viviam, entre os séculos XVII e XVIII, numa ampla re-eião com-
preendida entre os rio Mono e o porto de Lagos, ou entre os Jêje (Ewes) e

2 Ç "Felici:uo Gomcs dos Sanos, Govemador dos Prctos Caúadorcs". APEJE.

Série Patencs Provinciais. Côd. 3, fl. l-<8. l.f.XI. I778: "O hcto Antônio Duanc. Covcmadordos
Carvoeiros do Rcci[c c dc Olinda". APEIE. Séric Patentcs Provinciais. CuC.07. fl. 51, l79l (mês

e dia ilegíveis)l "Ccmano Soarcs, Govcrnador dos Pcxadores da Vila do Rccife". APEJE. Série

Patentcs Provinciais. Ctxt. 3. fl. 93. l0.ll. 1778; "Bcmarda Eugônia tle Souza. Governadora das keus
Boceteins e Comerciantcs". APUE. Série Patcntes hovinciais. Cód. 6, fl. 75 v., 10.VI.1788: "A
hcta Josefa Lagcs, Governadora das Pombeiras tla Rcpaniçio dc Fora tlas Ponas". APEJE. Série
Patentes Provinciais. Cód. ll. fls.279-179v., l2.XI.l80l: "O Prcto João Manel Salvador.

Governador dos Canociros da Repaniçio rjc Olinda". APEJE. Sórie Patcntcs Provinciais. Cod. ó,
Í1. 102v., 4.XI.1788: "João Gomcs da Silvcira" Governador dos Pcscadorcs do Alto da CidarJc de

Oünda". ÀPEJE. Sctric Prtcntcs Provinciais. C&t. ó, fls. 74-74v., 16.Y1.1788: "O ftcto !Íanoel
Nunes da Costa. Govcrnador dos Prctos !írcadorcs de Caixas tle Açúcar". .{PEJE. Séric Patcntcs
Provinciais. Cód. l, fl. I 98. I 3. lX. I 77ót "José Nunes de Santo Antônio, Govcrnador dos Canoeiros"

[do Recife]. APEJE. Séric Prtentcs PÍovinciais. Crid.9, fls. 13ó-13óv.,,1.X11.1797; "O Prcto
Domingos da Fonsccr. Covcrnador dos Prctos CamaÍoeiros dcsta Vila e seu tcrmo". APEJE. Séric
Patentes Provinciais. Córl. 7, fls. I I av.- I I 5. 5. XII. I 792: Liwo dc Rcgrsro das }Íissas do Ofício dos
Capineiros da Prrça da Polé, Cinco Pontas. Rua da Praia, Quatro Cantos. Boa Vista e Cidadc de
Oünda. (1757-l81fl.Apurt: Mello, 1983-1985. Vol. X: DX.

3 Cf "O Preto Narciso Correia <.le Castro, Govcrnador da Nacão dos Ardas rto Botio
da Costa da Mina". APEJE. Sórie Parentcs Provinciais. Cod. 7, fl. I 0, I 0. V. I 795 i "Simiâo da Rocha.
Governador da Nação Dagomc". APEJE. Série Patentcs Provinciais. Cod.2. fls. lllv.-115,
23.11.1776: "O Preto Bcmudo Pcrcira, Govcmador da Cosu Suvaru". APEJE. Série Patentes
Provinciais.Cód.1,fl.129.1779(diacmêsilegíveis);"VcnruradesouzaCarccz.Covemadordos
hetos Ardas rja Costa da Mina". APEJE. Série Patcntes Provinciais. Cod. 2, fl. 133v., 1.1. VIl. 177ó.

História: Qucstõcs & Debatcs. Cuidba. n. 30, p. 83- l 10. 199). Eútora da UFPR Hiuória: Qucstões & Debarcs, Ctridba" n.30, p. 83-l10. 1999. Editora da LÍFPR
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os Popo ao Norte e os Ioruba ao Sul. A nação Dagome (dAgome ou

Adangme) vivia mais ao Norte, entre o Rio Volta e o Rio São João,

dividindo sua região com os Akin e os Fanti, e fazendo fronteira de sua

área, a qual era cortada pelo Rio Volta, ao Sul, com os Jêje (Ewes). Por fim.
os Suvaru (Savanu) habitavam a região do reino de Daomé, próxima à

extensa iírea dos Arda (Verger, 1988; Boxer, 198 l; Ribeiro, 1948-1949 e

Davidson, 198 l). Estas hierarquias étnicas existentes nas três últimas

décadas do século XVIII enquadravam um número significativo de pessoas

provenientes da Costa da Mina, as quais dcsembarcaram no Recife sobre-

tudo e ntre 11 12 e 1760. Nestes dezoito anos, foram desembarcados 16.488

escravos daquela região. Entre l76l e 1779, esta região foi responsável

pelo desembarque de apenas 5.601 cativos no porto do Recife (Ribeiro Jr.,

1976, p. 130-13l). Se os escravos da Africa Central eram maioria na

Capitania em questão, por que todos os governadores de nações desse

peíodo eram vinculados a etnias da Africa Ocidental'l Essa é uma questão

a ser investi-gada.

Para além das sociabilidades e das formas identitárias evocadas

por tais instituiçõcs. as corporações aqui examinadas cumpriam o impor-

tante papel de instrumento dc controle social sobre a camada de homens

livres dc cor e escravos. Todas as cartas patentes passadas aos Gover-
nadores desscs corpos paramilitares eram rigorosas no sentido de incitar a

submissão dos membros das corporações urbanas e das comunidades

étnicas ao governo da Capitania e às "[...] ordens relativas ao Real

Serviço".1 Segundo a carta patente passada ao "Preto" João da Assunção.

Governador dos Pescadores da Vila do Recit'e, pelo Governador da Capi-
tania de Pernambuco, José César de Menezes (1714-178i), em 22 de

setembro de 178-1, cabia ao primeiro "[...] evitar entre eles [pescadores]
dcsordcns. tazendo-os conrer em boa harmonia, e prontos para as opcrações

do Real Serviço. quando a ocasião o permitir; e por esperar deles que

inteiramente cumpram com sua obrigação e muito com dever e boa confi-
ança que da sua pessoa faço".s Esta carta cxpressa tanto o carárcr paramili-
tar desses corpos. uma vcz que cabia a cles a defesa da América portu-suesa

.l Ç "Agosúnho FcrrciraCardoso, Govcrnador«los Pcscatiorcsda llhade ltamaracá".
APEJE. Séric Prtcntcs Provinciais. Ciid. 8. fl. lv..13.X.1794.

5 Cf. "() kcto Joio tia Assunçio, Governador dos Pescadorcs". APtjJE. Séne

Patcntes Provinciais. Cód. 5. tls. 6-6v.. l:.IX. I7li4.
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.,quando a ocasião o permitir", como o papel de instrumento de controle

,oiiul "m 
que os mesmos se constituíam: evitar desordens entre seus

subordinados, "fazendo-os conter em boa harmonia" era a obrigação

orimeira dos "Governadores" de corporações urbanas. Nada de diferente

àra ordenado aos governadores das nações africanas. Nesse sentido, o

mesmo José César de lvÍenezes, em 1776, recomendava ao "Preto" Ber-

nardo Pereira, Governador da Nação da Costa Suvaru, "[...] muito o sossego

e vigilância que deve ter o governo de seus súditos, digo dos seus subordi

nados, a quem também ordeno que lhes obedeçam e cumpram suas ordens

reladvas ao Real Serviço, digo ao Bem Público assim como devem e são

obrigados"'ó
É nesta linha que se pode observar entre algumas corporações a

freqüente destituição de governadores de seus cargos por praticarcm atos

descritos como "desordens". Em fevereiro de 1 778. por exemplo, o "Pardo"

Germano Soares foi feito Governador dos Pescadores da Vila do Recife

pelo fato de que "[...] Manoel dos Santos que atualmente exercia o dito

posto era incapaz em cumprir com suas obriçações a que era obrigado pelas

contínuas desordens que andava fazendo".' Por sua vez, em setembro de

1784, um ouffo "Governador" da corporação dos pescadores da Vila do

Recife, Thomáz Francisco. havia sido substituído "pelas desordens prati-

cadas...".8 Numa corporação próxima à dos pescadores - a dos "Pretos

Camaroeiros" - também se verificou caso semelhante: em Dezembro de

1792, o "Preto" Domingos da Fonseca tornou-se Governador da mesma

por "[...] não dever continuar no exercício dele o atual José Pereira de

Azevedo pelas desordens que tem praticado enüe seus súditos".e
Cabe considerar agora, à luz de alguns exemplos. como funcionava

esta importante instituição. Em primeiro lu-qar, enquadrando cativos e,

sobretudo, aquela camada social constituída pelos homens de cor livres,

6 Cl "O Prcto Bemardo Pcrcira- Governador da Costa Suvaru". APEJE. Sóric

Patcntes Provinciais. Cód. I, n. l?9,1179 (dia c môs ilegívcis).
7 Ç "Germano Soarcs, Govemador dos Pcscadores da Vila do Rccife". APEJE.

Série Patentes Provinciais. Cód. I, n. 92. 20.11.1778.

8 Ç "Thomríz Francisco, Govemador dos Pcscadorcs da Vila do Rccife" e "O Preto

João da Assunção, Governador dos Pescadores". APEJE. Sóric Patcntes Provinciais. Cül. 3. n. I ó6,
l9.XII.l778 c Cód. 5. fls. ó-óv.. 22.IX.178.1. respectivamcnrc.

I Cl "O heto Domingos da Fonscca" Govcmador dos Prctos Cmaroeiros dcsta Vila
e seu termo". APEIE. Séric Patcntes hovinciais. Cód. 7, fls. I l4v.-l 15, 5.XII.1792.

História: Qucstôcs & Dcbatcs. Cuitiba- n. 10. p. 8l- I 10, 1999. Editora da UFPR História: Questões & Debates. Cuiúba" n. 30, p. 83-l 10, 1999. Editora da LTPR
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observa-se que praticamente todos os "Governadores" daquelas corpo-

rações eram descritos enquanto "pretos" ou "pardos" e, ocasionalmente,

"forros". Domingos Ferreira Ribeiro, por exemplo, feito Governador dos

Pretos Ganhadores da Praça do Recife em 26 de outubro de 1777, era um

negro "forro";10 este era igualmente o caso de Josefa Lages, Governadora

das Pombeiras da Repartição de Fora das Portas do Recife em Novembro

de 1802,1 
I 

e de Germano Soares, feito Governador dos Pescadores da Vila
do Recit'e em fevereiro de 1778.12 Não se encontram na documentação

quaisquer referências a Governadores cativos; estes ou são designados

apenas como "forros", em alguns casos, ou, como quase sempre, como

"Preto" ou "Pardo". O enquadramento de caráter racial era tão rigoroso,

ademais, que corporaçõcs inteiras recebiam a denominação de "Pretos",

supondo-se que todos os seus membros eram homens de cor, tais como nos

exemplos das corporações dos carvoeiros, dos ganhadores, das boceteiras

e comerciantes. dos marcadores de caixas de açúcar e sacas de algodão e

dos camaroeiros.
Em segundo lugar, tal como os reis de Benin antes de 1400, os reis

Mossi e loruba, da região da Guiné, e os reis do Congo, na Áf.i.. Central,

após o século XVII (Davidson, l98l e Brásio, 1969), os governadores de

comunidades étnicas e de corporações eram, via de regra. eleitos por seus

pares. Curiosamente, o mandato durava 3 anos e este era igualmente, em

geral. o tempo de governo dos Governadores das Capitanias da América

portuguesa. O "Preto" Manuel Nunes da Costa. por excmplo. fbi nomeado

Governador dos Pretos NÍarcadores de Caixas de Açúcar e Sacas de

Al-eodão em l3 de setembro de 1776 em decorrência de ter sido "[...] eleito

pelos pretos lvÍarcadorcs das Caixas desta Praça [do Recifel para Gover-

nador dos mcsmos".'' Estc era igualmentc o caso do "Prcto" João de

Mcllo. feito Covernador dos Canoeiros «Ja Vila do Recife em l3 de março

de 1799. Este enviou rcqucrimento ao governo da Capitania intbrmando

l0 Ç "Domingos Fcrreira Ribciro. Governador dos Prctos Ganhatlorcs dcsta Praça".

APFJE. Séric Prtcntcs Provinciais. Cód. L t'l..19,26.X.1777.
I I q. "A Preta Jo:cfa Lagcs. Govcrnadora das Pombeiras da Rcpanição dc Fora da,i

Ponas". APUE. Séric Patcntcs Provinciais. Cod. ll. fls. ?.79-779v., 12.XI.1802.
ll Ç "Gcrmano Soares, Govcmador dos Pcscadorcs da Vila do Recifc". APEJE.

Séric Prtcnlcs hovinciais. Cód. 3, n. 91, 10.11.1778.

I-l Ç "O ftc«r !Íanocl )iuncs da Costa. Govemador drrs Prctos Marcadorcs dc Caixas

dc Açúcar". APEJE. Súric Patcntcs Prorinciais. Cóti. 3. t'I. 198. ll.lX.l77ó.
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..t-...1 se achar eleito em mais votos para ocupar o Posto" mencionado'14 Por

,uo u.r, o "heto fono" José Dias, cuja carta patente foi passada a 16 de

iunho de 1788, havia se tornado Governador dos Pretos Gaúadores em

'a"."r.ár.i, de ter sido "[...] eleito pelos mesmos a mais votos".15

Nas cartas patentes passadas a estes homens e mulheres que

trabalhavam no limitado universo urbano da Capitania de Pernambuco ao

longo da segunda metade do século XVIII e primeiros anos do século

seguinte observa-se que as hierarquias que lhes eram subjacentes tinham

um papel funcional e dinâmico. Antes de se tornarem governadores ou

governadoras de suas respectivas corporações ou comunidades étnicas,

estes indivíduosjá tinham passado porcargos inferiores das hierarquias que

agora encabeçavam. A "Preta fona" Josefa Lages, por exemplo, estava, em

novembro de 1802, "[...] servindo o posto de Coronel das Pombeiras da

Repartição de Fora das Portas" quando foi feita "Covernadora" da mesma

corporação.ro Feliciano Gomes dos santos, por sua vez. foi eleito Gover-

nador dos Pretos Ganhadores da Praça do Recife por volta de novembro de

1778 por "[...] haver exercido com boa satisfação o Posto de Coronel

Conselheiro dos mesmos". Nada de diferente ocorria aos governadores das

comunidades étnicas. O "Preto" Ventura Carcez, por exempio, antes de

tornar-se -eovernador de sua "nação" - a dos Ardas da Costa de Nlina -, em

julho de l776,.havia sido, e "com procedimento". Tenente Coronel da

mesma Nação." O caso mais notório de ascensão no interior destas

hierarquias de homens de cor é o do liberto Ventura de Souza Barbosa,

membro da corporação dos Capineiros da Praça da Polé. Cinco Pontas, Rua

da Praia, Quaro Cantos, Boa Vista e Cidade de Olinda, cujo santo de

devoção era São Benedito, conhecido protetor dos homens contra os

perigos representados pelas cobras. Com efeito, o modo de vida dos

Capineiros consistia em cortar. beneticiar e vender capim de porta em porta.

E nada mais comum que encontrar cobras em capinzais. Em 1768. Ventura

1.1 Ç "O hcto João dc Mcllo no Posto de Govcrnador dos Canoeiros". APEJE. Série

Patcntes Provinciús. Cul.9 a, fls. llv.-1.1, l3.lll.l799.
l 5 Ç "O Preto José Dias, Govcmador dos Prctos Ganhadorcs". APEJE. Séne Patcnrcs

hovinciais. Cód. 5, fl. ?2, 18.1.1788.

l6 CÍ "A Prcta Joscfa Lagcs. Govcmadora das Pombeiras da RepaÍtição dc Fora das

Ponas". APEJE. Sóric Patcntcs Provinciais. Cód. I I. fls. 279'!79v., I2.XI I80:.
l7 q. "Vcntura de Souza Carccz. Covcrnador dos Prctos Ardas da Cosu da Mina".

APEJE. Série Patcntcs Provinciais. Cod. l. fl. 133v., [4.VII.l776.

Hisróri{: Qucstõcs & Dcbatcs. Cúúba n. 30. p. 83-l 10. ty99. Eütora da UFPR Históna: Questôcs & Debarcs, Cmüba, n. 30' p. 83-l l0' 1999. Editora da UFPR
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Barbosa fora eleito Capitão da corporação dos Capineiros; em 1770, este

se torna Mestre de Campo da mesma; finalmente, em 1773, Ventura

Barbosa ascende ao cargo máximo de sua corporação - o de "Governador".
Em 1802, ele transcende a sua corporação, ocupando o cargo mais desta-

cado em meio a tais formas populares de sociabilidade: o de Rei do Congo

da Praça do Recif'e (Mello, 1983-1985, v. X).
Por fim, constitui tarefa importante examinar a natureza de tais

instituições, bem como as festas e rituais que se realizavam em função

delas. Ademais, faz-se mister discutir os víncuios que tais instituições

possuíam com o universo da religião católica existente na América por-

tuguesa, o qual era amplamente marcado pela presença de instituições

leigas - irmandades, confrarias e ordens terceiras (Boschi. 1986) - que

apontavam para importantes categorias de divisão social (Durkheim, 1996)

- tais como as noções nativas de "corporação" e "nação" e as categorias

analíticas de gênero e raça (Nishida, 1998).

Como foi observado. as relações entre as corporações prohssionais

e as comunidades étnicas. ou nações, e a instituição do Rei do Congo eram

por diversas vezes reitcradas nas cartas patentes. Cabia ao Rei do Congo.

como também já foi observado. respcitar. reconhecer, honrar. estimar e

confcrir a "posse e juramento de estilo" a cada govcrnador de corporação

ou nação; cabia. igualmente, a ele. nomear al-uuns governadores, como foi
o caso do "Preto" José Nunes de Santo Antônio, t'eito Governador dos

Canoeiros da Vila do Recifb em Dezembro de 1797 em decorrência do fato

de "[...] ser nomeado em primeiro lugar pelo Rei do Con-9o".18 Inrer-
samente, ser um Rei entre os ne-gros do mundo urbano do Recife e de Olinda
daquele período era uma possibilidade quc acenava a quaisquer gover-

nadores de corporações ou nações. O caso de Ventura de Souza Barbosa,

eleito Rci do Con,9o em 1802 após tcr sido governador da corporação dos

Capineiros, como se viu. é bastante ilustrativo neste sentido.

Ora, sabe-se que era no interior das Irmandades de Nossa Senhora

do Rosário que os Reis e Rainhas ncgros cram eleitos. aspecto que eviden-

cia as relações dessas instituições com o universo do sagrado. Exemplo
dessa ahrmação é que em Olinda. em l0 de setembro de 1666, Urbain
Souchou de Rennefon observou que

l8 Ç "Josd r.- uncs dc Santo Antônio. Govcrnador dos Canociros" [do Recifc ]. APEJE.

Série Patentcs Provinciais. Cód. 9. fls. I 36- I 3óv.. .1..\ll. I 797.
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Após irem à missa. cerca de quatrocentos homens e cem

Hl'ffi'J:::iil ffi i: :.:ffi :: Tl;i,l1"i[3i,i',1]
acompanhados de oboés. trombetas e tambores bascos.

Estavam vestidos com as roupas de seus seúores e senhoras,

[]'.TÍ:: Jàti: :f iri "t nr#:r*.'" *tm
essa semana. além de andarem solenemente, com a espada e a

adaga ao seu lado (Apud Castagna. I 99 I . v. 3. p. 481-5).

Rennefort referia-se à eleição e festa de posse do Rei de uma

irmandade na Cidade de Olinda. a qual. portanto. existia, com ou sem igreja,

antes de 1666. Provavelmente, a primeira irmandade de invocação Nossa

Seúora do Rosário no Recife foi criada, sem capela, no interior da igreja

de São Frei Pedro Gonçalves, no atual bairro do Recife, no emblemático

ano de 1654 - o ano da restauração pernambucana (Costa. 1983. v. 4, p.

395). Entre 1662 e 1667 , erguia-se a igreja da irmandade de Nossa Senhora

do Rosário dos Pretos da Vila do Recife. Contudo. a documentação mais

andga referente a esta irmandade é de 167,t.

No Recife, as eleições e festas de posse eram realizadas anual-

mente, incluíam vários reis, rainhas e juízes de etnias diversas - incluindo
a "comunidade imaginária", derivada de "rótulos coloniais" (Schwaru,
1996, p.378) dos crioulos -e consumiam gastos que aumentavam ano após

ano. Entre os anos de 1674 e 1676, por exemplo, foram gastos com a festa

de eleição e posse vinte e sete mil e quarenta réis no primeiro ano
(1674-1675) e cento e vinte mil réis no segundo (1675-1676). Em 1674
foram eleitos os escravos Antônio Carvalho, Rei dos Angolas. e Antônio
Ramires. Rei dos Crioulos. Foram ainda eleitos o escravo Pascoal de Abreu,
na função de Juiz dos Angolas. e o escravo Domingos Correia. enquanto
Juiz dos Crioulos. Sugerindo que questões de gênero são também pertinen-
tes ao estudo do mundo das irmandades, como sublinhou Nishida (1998)
para o caso das irmandades baianas, Raiúas e Juízas negras apareciam por
último nas listas dos eleitos. Assim, também em 1674, foi feita Rainha dos
Angolas a escrava Angela Ribeira, e das Crioulas, Luzia Dias, bem como
também elegeram-se Juízas das Crioulas e das Angolas, as escravas Joana
Leitoa e nrigiaa Roiz, respectivamente.le Curiosamente, entre os séculos

19 Cl Manuscritos da lgrcja de Nossa Seúora do Rosário dos Homcns Prctos do

Ilistóna: Qucstócs & Dcbatcs. Cunúba n. 30, p. 83-l I0, 19ry. Editora da UFPR História: Questóes & Debates, Cuitiba" n. 30, p. 83-l10, 1999. Eliton da UFPR
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XVII e XVIII, a denominação do Rei dos negros da Irmandade de Nossa

Senhora do Rosário dos Pretos da Vila do Recife sofre uma mudança: de

"Rei dos Angolas" este transforma-se em "Rei do Congo". E provável que

esta mudança decorra de razries africanas, de transformações políticas
ocorridas na Alrica Cenual - região da qual, aliás, era proveniente a maior
parte dos cativos da Capitania de Pernambuco.

E, de fato, os vínculos entre aquelas corporações urbanas e comu-
nidades étnicas e o universo do catolicismo colonial eram intensos. A
corporação dos Capineiros. por exemplo, possuía um livro de registro de

missas exclusivo na Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos da

Viia do Recifeentre 1757 e 182ó (Mello. 1983-1985, v. X). Do mesmo

modo, algumas corporações existentes no século XVIII possuíam con-

fraria. às vezes com capela própria. Este era o caso da corporação dos

canoeiros, cuja importância para a Vila do Recife foi muitas vezes ressal-

tada em tàce da dependência do úansporte fluvial no período de abenura

dos novos bairros (lvÍello, 1978: Silva. 1996a e 1996b). A capela, embora

não passasse de um "[...] Oratório com emblema da Rcdenção que existe
na rua tio antigo pono das canoas colocado debaixo de um telheiro",20 não

deixa de tcstemunhar a relacão profunda entre aquelas instiruições e o
universo da religião católica. Adcmais. é bastante provável que gover-

nadores rle corporaçõcs c nações e seus subordinados fosscm. concomitan-

temcnte. membros de irmandades maiores, fundadas em critérios raciais ou

érnicos - aspccto constitutito do hobitus dos indivíduos coloniais (Elias,

1993b). Em suma. no intcrior do catolicismo barroco existcnte na América
portuguesa não havia quaisquer impedimentos ou interdições ao fato de

segrncntos das camadas popularcs constituídas por ncgros Iivres e escravos

inscrirem suas instituiçõcs - como as corporações e nações africanas - no

univ erso religioso prevalecente.

As tbntes ibéricas. airicanas e coloniais cla instiruição dos Reis e

Rainhas negros contêm muitos dos elcmcntos quc, mais tarde. estarão

prcsentes à sua eittivação na América portuguesa. A intimidade entre as

vis<ies de mundo d«;s povos subjugados c o catolicismo dcsde aí encontra-se

Rcc il c. /n: SILV A, lronardo D. ( Org. ). .\lgun: documenu,s paru d hi.stó riu tla escravidão. RcctÍc
Itassangrna. I98li. p. l2ó-129.

20 CI APEJE. Sénc Cámara: Municipais. Corl. 3 I . t'ls. 97-97v., IS.XI. 1850.
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presente. No mundo ibérico, as primeiras referências a esta instituição são

do século XV: o Rey do Congo do caso português (Saunders, 1994) e o
Mayoral do caso espanhol (Arboleda, 1962). Em 1475, os reis católicos de

Espanha, Fernando e Isabel, fizeram de seu porteiro de câmara, um negro

chamado Juan de Valladolid. "Mayoral e Juez de todos los Negros e loros
libres o captivos que están e son captivos e Horros en la muy noble e muy
leal ciudad de Sevilla e en todo su arzobispado, e que no puedan facer ni
fagan los dichos Negros y Ne,eras y Loros y Loras ningunas fiestas ni
juzgados dentre ellos. salvo ante vos el dicho Juan de Valladolid Ne-ero

Nuesno juez e Mayoral de los dichos Negros" (Arboleda, 1962, p. a-5).
As fontes africanas dessa instituição fazem convergir aspectos do

catolicismo com práticas rituais tradicionais, como a eleição do Rei. No
caso do Reino do Congo no século XVII, o sucessor do Rei era escolhido
entre os filhos deste, sem considerações por critérios etários ou de legitimi-
dade: por vezes. julgava-se que o mais capaz era o irmão do Rei. prete-
rindo-se todos os scus filhos. Os eleitores eram o Mani-Efunda. chefe

religioso e principal eleitor. o Mani-Bata e o Sonho. estes cheles civis do
Reino. Esta eleição não se realizava sem um altar. no qual tomava assento

um bispo ou, na falta deste, o vigário geral do Congo (Brásio, 1969). Os

aspectos presentes tanto às instituições medievais ibéricas como às estru-

turas rituais africanas - fazen«io convergir certos africanismos e certas
concepções católicas - concorreram para a confr_euração da instituição
colonial antes examinada. na qual faziam-se presentes não apenas "Reis do
Congo" locais, mas também governadores de corporações e de comuni-
daries étnicas cujos membros eram oriundos da África Ocidcntal.

Finalmente, constitui um fato que a _euerra de restauração pernam-
bucana entre 16.15 e 1654 fez emergir uma importante representação mental
reterente ao que Evaldo Cabral de Mello ( 1997, p. 195-239) denominou de
"panteão restaurador". Neste constavam, conlorme escritos dos séculos

XVII ao XIX, numa tetrarquia. um reinol. João Fernandes Vieira. um
mazombo. Vidal de Negreiros, um índio, Felipe Camarão. e um nesro,
Henrique Dias. Tem-se sublinhado na historiograha pernambucana a força
mobilizadora dessa representação no que tange aos eventos encabeçados
pelas elites locais nos anos de 1710, l8l7 e 1824, por exemplo (Ivlello,
1975, 1995 e 1997); pouco se tem examinado, em conrrapartida, como a

população negra da Capitania também se imbuiu dessa representação
mental da restauração pernambucana para fazer valer certas preÍrogativas
políticas.

llistórir; Qucstõcs & Dcbatcs, Cmrjb:r" n. 30. p. 8l- I 10. 1999. Editora da UFPR Ilistória: Qucstóes & Dcbarcs, Cuitiba, n. 30. p. 83- I 10, 1999. Editora da UFPR
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Neste sentido, na segunda metade do século XVIII, por volta de

abril de 1782, o então governador da Capitania, José Césiu de Meneses,
queixava-se dos muitos pretendentes aos postos nos corpos dos Henriques
e de Antônio Felipe Camarão que se diziam "seus herdeiros e sucessores,

e nada é mais falso do que isto". Segundo o governador. "D. Antônio era

índio. e sua família se acha na Sena de Ibiapaba. condecorada e com honra".
Por sua vez, alertava José César de Meneses,

Henrique Dias nem um filho deixou, onde se conservasse o seu

nome. ao mesmo tempo. que qualquer Negro. que daqui vai
para essa Corte requerer. vai logo dizendo que é neto de

Henrique Dias, como fizeram 2 capitães. que aqui andam, os
quais ambos escaparam ao Cativeiro, e como de presente esúo
fazendo nessa Corte dois sargentos Mores Pardos destes

Terços, que arnbos há poucos anos foram cativos. e hoje
requcrem as honras. e soldos de sargento mores, sem
merecimcnto ou utilirlade.ll

No início do século XIX. Henry Koster sublinhava. e com razão,
as possibilidades de que "a conduta heróica de Camarão e Henrique Dias,
um indígena e outro negro, chefes da flamosa e impressionante campanha

entre os Pernambucanos e os Holandeses, e as honrarias subsequentes
oferecidas pela Coroa de Portugal a ambos, tenham exaltado o caÍárer da
humilhada espécie humana a que penenciam" (Koster, 1942[817],
p. 475).

Et'etivamente, dois terços do total do exército restaurador de

16.15- 1654 foram recrutados na própria Capitania de Pernambuco (Mello.
1975), e isto significava. em boa mcditla, escravos africanos em combate.
Em janeiro de 16.16. por exemplo. no início da guerra de restauração,
Henrique Dias comandou um batalhão de soldados negros com a ajuda do
Capitão dos pretos Minas, Antônio Mina. Este paÍticipou da batalha.
conforme um relato contemporâneo. "com seus solCados. os mais dos quais
haviam sido escravos do governador João Fernandes Vieira, e lhes havia

2l Ç Codiccs de registro dc caías do governador dc Pcrnambuco. José César dc
Mcncses. Arquil'o tlo Insútuto l{istórico c GcográÍico Brasilciro. (Doravantc A.l.H.G.B.;, Liwo
Quano (1781-1781). DL li64.l. t''ls. 75v.-76v., ll.lV.l78l.

dado alforria, porque o ajudaram com muito esforço na batalha do monte

ãas Tabocas" (ApudMello, 1988, p. 38). O fato de Henrique Dias' particu-

larmente, ter sido feito, "governador dos crioulos, negros e mulatos [...] e

de todo o Brasil", mediante carta patente escrita na Búia e passada pelo

Conde daToneem 1639, aqual depois, em 1658, foi confirmadaem Lisboa

oela Rainha Regente D. Catarina. criou certas prerrogativas para a criação

,ão up.not dos corpos militares dos Henriques em toda América por-

ftguesa, mas, também, para as hierarquias paramilitares de corporações

urÉanas e nações africanas existentes na Vila do Recife e Cidade de Olinda

na segunda metade do século XVIII-
Estas instituições eram de suma importância para os negros livres

e cativos da América portuguesa e particularmente da Capitania de Per-

nambuco. As festas religiosas. as procissões e as sociabilidades aí esta-

belecidas, como já foi observado, constituíam, por um lado, elementos

fundamentais para a recriação de identidades coletivas, nas quais certos

africanismos e certas concepções decorrentes do Ocidente cristão. ambos

Eansformados. enconEavam um ambiente novo' Por outro lado. tais mani-

festações festeiras e religiosas serviam de suportes para criação. por pane

das autoridades coloniais. de importantes instrumentos de conrole social.

Em outras palavras, as festas, particularmente, eram não apenas palco de

danças "acompanhadas de oboés, trombetas, tambores bascos", como

descreveu Rennefort no século XVII, ou de "toques de instrumento,

zabumba. clarinetes e fogos de ar",l: como as observou Caetano Pinto de

Miranda Montenegro em inícios do século XIX. Elas também constituíam

uma "razão de Estado", como disse um governador colonial em fins do

século XVIII.
Até hoje atentou-se com mais ou menos rigor para os efeitos das

idéias e das práticas da ilustração portuguesa em termos de formação de

alianças políticas envolvendo grupos de aquém e além mar (Lyra, 199'l e

lvlaxwell, 1973 e 1977), em terÍnos de formulação de políticas econômicas

(Novais, 1983 e 198,1 e Falcon. 1982), ou do ponto de vista da introdução

de práticas educacionais e da produção de conhecimentos (Ivlaxwell' 1996

e Novais, 1984). Ademais, estudou-se aspectos referentes ao signihcado

22 Cl "CrÍa ao Dr. Desembugador Ouvidor Geral da Comnrca de Olinda sobrc a

liccnça que pedimm o Juiz e lrmãos de Nossa Scúora do Rosário". APEJE' Série Ofícios do

Governo. Cód. 1.1, fls. 159-159v., l6.XII.l8l5.

História: Questõcs & Debatcs, Cuiriba n. 30. p. 83- I 10, 1999- Editora da LÍFPR História: Questões & Debars, Cuitiba, n. 30. p. 83-110, 1999. Editora da LtrPR
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das concepções políticas e filosóficas presentes à peculiar ilustração ibérica

(Boxer, 198 I ) e, recentemente, viu-se como o governo pombalino, particu-

larmente, atuou como mecenas, financiando a produção de obras literárias

(Teixeira, 1999). Pouco se observou, por outro lado, o quanto esta forma

de pensamento criou balizamentos importantes no sentido de redefinir as

modalidades de controle social sobre os cativos e sobre a cada vez mais

numerosa camada social formada pelos homens de cor livres na América

portuguesa.2l Neste sentido, é sabido que a ilustração portuguesa procurou

harmonizar as inovações provenientes do pensamento das Luzes com a

Uadição e o atraso cultural que caracterizavam Portugal ao longo do antigo

regime (Novais, 1994 e Boxer. 198 I ). Ao mesmo tempo, esta tentativa de

harmonizar tradição com inovação visando a defesa do absolutismo monár-

quico possuía um acentuado caráter religioso' pois' se, por um lado,

procurou-sc editar livros até então considerados nocivos à religião católica

- como as obras de Montesquieu, Locke e Voltaire -. reformiu o ensino

superior, laicizando-o, ou me smo aprofundar o regalisnut. isto é, a doutrina

quc defendia a supremacia do Estado sobre a Igrcja. os pensadores e

governantes ilustrados portugueses. desde Pombal, não queriam, por outro

lado, ..vcr o carolicismo <icmrbaclo", como sublinhou Kenneth lvlaxwell

( 1996. p. I02). Após meados do século XVIII, não obstante a expulsão dos

jesuítas do império e a extinção paulatina dos autos dc té, tratava-se , antes,

de purificar a rcligião católica - sobretutlo aquela levada a et'eito nos

Trópicos - e cie removcr os obstáculos que impediam sua subordinação às

razões de Estado. e não de destituir sua importância.

Em Portugal. ações e pensamentos das autoridades ilustradas da

se_gunda mcta«le do século XVIII tendiam a considerar o excesso de

exteriorismo católico ali praticaclo nocivo à "indústria do Povo" e um

estímulo à "dissolução". Em carta de maio de 1717, o próprio NÍarquês do

Pombal su-rcriu que "[...] o grandc número de dias Santos e Procissões em

Portugal é uma manifesta t&\a sobre a indústria do Povo, e tcnde mais

dcpressa a riepravar, quc a corri-uir sua moral". Os padres seculares. ainda

conlormc o primciro-ministro, "[...] são a peste do Estado, não servindo

para algum bom propósitoi mas antes pelo contrário tendendo a fazer o

Povo ocioso. e a introduzir todas as castas de vícios. e dissolução" (Boschi.

ll E vcrdadc r]uc \lria oüla Lcite da SiiYa Dias accnou para cstc calnpo de análise

já há duas décarias (Dias. 198.1).

SILVA, L. G. Dafesta à sediçdo: sociohilidules "

1986, p. 38). Em carta de 7 de março de 1794, o então ministro da Marinha

e Domínios Ultramarinos, Martinho de Melo e Castro, temia pela preser-

vação da ordem na América portuguesa em decorrência do grande número

de instiruições leigas ali existentes: "E muito para recear que todo o Brasil

se acha inundado de semelhantes Associações debaixo do tírulo de Con-

frarias, e Irmandades, sem que se saiba o número delas, nem os indivíduos

de que cada uma compõem [...] E sendo bem conhecidos os danos que tem

resultado aos Estados Soberanos de muitas das ditas Associações eretas ao

princípio debaixo do título de piedade. e devoção, e convertido depois em

Conventículos sediciosos, e origem de muitos e muito filnestos acon-

rccimentos" (Boschi, 1986' P. 28).

E. com efeito, estes parâmetros "ilustrados" referentes à religião

e ao controle social sobre as camadas populares não demoraram a deitar

raízes ia América portuguesa. Constitui um admirável exemplo dessa

assertiva o fato de que, no segundo semestre de 1779, durante uma

manifestação religiosa e festiva lcvada a efeito por negros livres na Vila
do Recife, alguns frades capuchinhos recém-chegados da Itália e dois

padres seculares "[...] se lançaram pelas casas onde moravam os Negros

que guardavam os instrumentos das danças e os entraram a quebrar".

Naquela ocasião. "[...] os negros se quiseram lel'antar. e foi preciso um

dos ditos frades tirar um Santo Cristo e dizer-lhes que aquele Senhor é que

mandava: isto fez logo aquietar os Pretos". O então -governador da Capi-

tania de Pemambuco, José César de Menezes, mostrou-se indignado com

o procedimento dos frades: para ele, sua "[...] obrigação e emprego deve

ser de instruir-nos, não só nos pontos da Fé, senão na Humildade e na

mansidão cristã" e não "[...] que os Missionários usem da força em lugar
da persuasão". Mais ainda. o governarlor da Capitania tinha claro para si

que os ne-qros "[... I nada conservam nas tais danças de seus ritos gentílicos.

como falsamente se representou"; com efeito, caso tais dançes e mani-
festações religiosas não fossem católicas, autoridades políticas e reli_qiosas
já as teriam proibido anteriormente: "[...] não é verossímil que estando
aqui um Bispo, tantos párocos. e Prelados, como tantos Antecessores

meus, nenhum deles achasse razão para se proibirem as tais danças". Indo
mais além, o governador sublinhava a natureza política daquela per-
missão: "[...] antes se fecha os olhos a isso por uma razão de Estado;
porque uns homens constituídos em um Cativeiro pesado desesperariam,

História: Questõcs & Debacs, Cuntiba n. 30. p. 8l- I 10, 19!)(). Editora da UFPR
História: Qucstões & Debares, Cuitiba n.30, p. 83-l 10, 1999. Editora da I-IFPR



SILVA, L. C. Da lesta à xdição: sociabilidade s...

senão tivessem no Domingo aquele divertimento, se lançariam a distúrbios

mais sensíveis".2a

O governador da Capitania falava pela boca da uadição. Mas esta,

fundada naqueles mecanismos de controle social antes indicados em nome

de uma "razão de Estado", se achava em seu ocaso. Por um lado. as

autoridades religiosas, e sobretudo os frades capuchinhos recém chegados

à Capitania, o denunciaram ao "Santo Tribunal" mediante uma "Repre-

sentação caluniosa e falsa", segundo José César de Menezes. Defendendo-

se desta, o governador ar-sumentou que tinha "[...] o coração inteiramente

católico para proteger qualquer pessoa eclesiástica, e muito mais aqueles

que promulgam a Palavra de Deus"." Tal argumento, contudo, não era

suFrciente para deter o avanço notório de uma certa ortodoxia católica no

mundo religioso da América porruguesa em fins do século XVIII. Por ouro

lado. novas razões de Estado se impunham, uma vez que a iiustração

p()rtuguesa preconizava naquele momento uma maior pureza dos rituais

católicos, como já foi observado.

Desse modo, José César de Menezes recebeu carta de Martinho de

lvÍclo e Castro, do Vlinisténo da Marinha e Domínios Ultramarinos, datada

dc -l de julho de I 780. se-sundo a qual devia-se distinguir entre duas danças

dos negros, umas "pouco inocentes, ainda que não [...] dignas dc total

reprovação", e outras quc "[...] se devem intciramente reprovar, como

supersticiosas e gentílicas". As primeiras. informava o lVlinistro' "[... ] ainda

que possam ser toleradas. com o tim de evitar com este menor mal outros

mi.rles maiores, deve Vossa Senhoria contudo usar de todos os me ios suaves

que sua prudência lhe sugerir para ir desterrando pouco a pouco um

áivenimento tão contrário aos bons costumcs".16 Assim sendo, as práticas

animistas e fetichistas levadas a efeito sobreludo por africanos recém-

chegados e seus dcscendentes - nuncatoleradas ao longo de todo o período

:J q. "Caía dc José Césu dc Mcneze s ao .Àrccbispo rlc Laccdcmonia". Códicc dc

rcgistro de cuus do govcrnador dc Pcrnambuco. José Ccsu de Mcnczcs ( 1779-1781 ). A.l.tl C.B.

Livro Tcrcciro, DL 8ó'1. l-1. tls. l0lv.-102. 12.llÍ.1780
:5 lbid.
16 C/. "Cana dr llaniúo dc }lclo c Casúo a José Cósar rlc Mcnezcs". Códice dc

re_qisrÍo dc c;rnas oficiais rcccbidas pclo govcrnador rle Pcrnambuco, José César dc llcnczcs. c

cxpcdidos pclo Ministório ria lluinha c Ncgócios Ultramrinos ( 1778'1785). A.[.H.G.B.. DL 86J.

l. fl. ll. (!1.vll.l7li0.
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colonial2T e que constituíam um desvio mesmo no interior da população de

cor - deveriam ser suprimidas radicalmente; já as manifestações festivas,

coloridas e cheias de sons do catolicismo dos negros deveriam ser "suave-

mente" erradicadas, em nome dos "bons costumes".

A resposta de José César de Menezes a Martinho de lvlelo e Casfio,

em carta de 3 de outubro de 1780, é exemplar no sentido de dar cumpri-

mento, enquanto fiel vassalo, às ordens então recebidas: "[...] e daqui por

diante", escreveu ele, "darei todas as providências que achar mais con-

ducentes para ir destenando pouco a pouco este divertimento tão contrário

aos bons costumes"." Traduzida não apenas em idéias, mas também em

ações, tal determinação pode ser observada em outros documentos con-

tendo ordens internas à Capitania de Pernambuco. Em carta de l9 de janeiro

de 1781, José César de Ivlenezes revela nitidamente que, em matéria de

impor restrições às manifestações lúdicas e reli-eiosas dos negros da Capi-

tania, havia aprendido ri-gorosamente a lição enviada do Reino. Cerca de

um ano após ter sido denunciado ao Tribunal do Santo Ofício, escreveu ao

Capitão Mor de Goiana, Gre-eório José da Silva. "[...] que os batuques dos

pretos não deixam de ser nocivosi ordeno a Vossa Mercê que pouco a pouc-o

ôs faça extinguir para cessarem [...] desordens que destes resultam".2e

Desse modo. em breve tempo, José César de Menezes passava de

perseguido a perseguidor, de reprimido a repressor.

A obra de cerceamento ao mundo das representações religiosas
negras, bem como a destruição das identidades e das sociabilidades étnicas

e profissionais dos homens de cor foi completada pouco mais tarde, ao

longo do governo de Caetano Pinto de Miranda Montenegro ( 1804- l8 l7).

21 Ç "Sobrc as muitas moncs dos scus cscrav()s originadas pelos fciticciros".
Arquivo Histórico Ultramarino ([-isboa]. Ctid. 276, n. 7.1,.06.XI.16.12 (]íicrofilme da Divisão de
Pesquisa Histónca da UFPE); "Rclação dos prctos que decliuou o que vossa mercô rcmetcu preso
por feiucciro". APEJE. Série Ofícios do Covcrno. Cód. 0 I ( I 769- I 773), n. 235, I 8.08. I 77i; "Cana
ao Doutor Dcsembargador Ouvidor Gcnl e Concgedor dcsta Comüca sobre os que sc acham
fazendo artes mágicas como abaixo sc dcclara". APEJE. Série Oticios do Govcrno. Cód. 1.1

(l8l l-1814), fls. 58-58v., 27.XI.l8l l.
28 CÍ."CaÍra, dc Josó César de Menczcs a Maninho dc Mclo c Casuo". Códice de

regisúo dc cartas do govemador de Pcmambuco, José Cósar dc Mcnezcs ( 1779- l78l ). A.I.H.G.B.,
Livro Tcrcciro. DL 8ó4. l-2, fl. 14,1,03..X.1780.

29 Ç "Cana do governador da Capitania José CésaÍ de Menezes para o Capitão Mor
de Goiana" Grcgório José da Silva". APEJE. Série Ofícios do Govcmo. Cód.03 (1780-1783), fls.
47v.-.18. 19.1. l7lil.
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Este, profundamente imbuído dos valores ilustrados, tinha claro para si que

em "um país de escravos e de poucas luzes", como escreveu em novembro

de l8l I ,r') f,azia-se premente evitar os "ajuntamentos de pretos", as festas

religiosas noturnas, com seus fogos de artifício e outros recursos cênicos,

bem como devia-se terminantemente destruir as corporações profissionais

e as comunidades étnicas africanas da Vila do Recife e Cidade de Olinda.

Uma de suas primeiras medidas, ao início de seu governo, consistiu
precisamente no desbaratamento das hierarquias dos homens de cor antes

descritas. As carta patentes destinadas àquela camada da população

deixaram de ser emitidas após 1804, e as que haviam sido distribuÍdas

anteriormente foram recolhidas. Segundo o governador, os "pretos do

Recife e de Olinda", através de seus "Reis e Governadores", nomeavam
"Secre tários de Estado, Generais, Tenentes Generais, Marechais, Brigadei-
ros lvlarechais, Brigade iros, Coronéis e todos os mais postos militares: pois

tudo isso havia em Pernambuco: os tratamentos de Majestade, Excelência

e Seúoria vogavam entre eles: tal era o dcsatbro a que os deixaram chegar".

Mais ainda. Caetano Pinto de Miranda NÍontenegro não apenas recolheu as

cartas patentes dos governadores dc corporações prot'issionais e nações

:rfricanas, mas, igualmente. procurou fazê-los esquecer suas antigas insti-
tuições mediante ameaças e repreensões: "Tendo recolhido muitas dessas

ncgras patentes. muitas vezes eu tcnho repreendido e amcaçado; mas

somente desde o ano passado I I 8 l4] vejo os pretos mais submissos, depois

que eles viram tão bem as prontas medidas que tomávamos no caso de

rneditarem alguma desordem". Concluía o governador ilustrado: "Cumpre,

pois. dcscnganá-los de todo, e íurancar pela raiz os sobreditos abusos:

cumpre acostumá-los por algum tempo à maior sujcição possírel".ll
As idéias religiosas de Caetano Pinto de iVÍiranda lvlontcnegro não

distavam dos argumcntos anles examinados expostos por Pombal e por

llartinho de ivlello e Castro. Segundo o governador. antes de conceder

liccnças para [estas religiosas dos ncgros. devia-sc "[...] conseguir que os

habitantes ric Olinda não misturassem nas suas fcstas cousas profanas com

30 Ç "Carta ao Doutor Dcscmbueador Ouvidor Gcral e Corcgcdor dcsta Comarca
sobrc os que sc ,rcham fazendo ancs mágicas como ubaixo se dcclara". APEJE. Séric Ofícios do

Govemo. Cód. l-1 ( l8l l- l8 l-1). fl s. 58-58v., 27.Xt. l8l l.
3l Ç 'Cana ao Dr. Ouvidor Ccral da Comarca dc Olinda cm rcsposta a um ofÍcio".

APLJE. Séric Olícios do Govcmo. C(rd. 1.1. lls. I 60- I ó I v.. 14.Xll. I ti I 5.
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divinas" e que "o culto se praticasse com a maior pureza e santidade,

cuidando-se mais em gravar nos coraçõe§ os princípios da verdadeira moral

do que em distraí-los com aparatos profanos, com os quais e com algumas

oráticas minuciosas. muitas vezes o povo ignorante julga ter cumprido os

à"u.r., da Religião". Se antes as festas católicas eram toleradas por uma

razão de Estado, agora elas passavam a ser cerceadas pela mesma razão. O

rcmor do governador pelos "ajuntamentos" era aspecto central de justifi-

cação de sua prática. Estes, tal como nos exemplos da Búia e das Antilhas

Francesas, freqüentemente então evocados, po<ieriam propiciar a eclosão

de revoltas e disúrbios violentos, os quais deveriam não apenas ser

temidos, mas meticulosamente evitados. Conforme escreveu Caetano Pinto

em Dezembro de 1815, "[...] nem foi à minha mente que se embaraçasse e

mandasse castigar um pequeno número de escravos que nos Domingos e

dias Santos estivesse brincando em qualquer canto de Olinda. Pequenos

ajuntamentos de dia não podem ser de conseqüência: grandes ajuntamen-

tos, e com mais razão os noturnos, devem acautelar-se: e não podendo

afirmar-se raias e limites em cousas vagas e incertas, só um juízo providen-

cial combinando as circunstâncias pode regular isto com acerto".ll
A resposta dos negros do Recife e de Olinda a este estado de sítio

festivo foi dada por volta de março de 1814. No dia 27 daquele mês e ano

"[...] derramou-se um rumor geral por esta Vila Ido Recife] de que os pretos

se levantariam no dia 29. Domingo do Espírito Santo". Nesta circunstância,

o governador da Capitania, Caetano Pinto de Miranda Montcnegro. agiu

com a rapidez costumeira: "[...] e tendo eu dado todas as providências

necessárias para tranqüilizar os ânimos assustados, e para conter em res-

peito os pretos. tive o gosto de ver desvanecidos os receios que haviam,
observando-se naquele dia, e nos dois se-euintes. o maior sosseso e tran-
qüilidade em todos os bairros desta extensa poroação".33 Aparentemente,
tratou-se de um simples "levante", no dizer das fontes coevas, o qual foi
rapidamente abafadoi o signif,rcado do mesmo, porém, remete às linhas
mais amplas a partir das quais procurou-se levar a efeito esta análise.

32 CÍ- "CaÍ'ú, ao Dr. Ouvidor Geral da Comarca de Olinda cm rcsposÍâ a um ofÍcio".
APEJE. Série Ofícios do Coverno. Cód. 1,1, fls. 160-l6l v., 2.1.XII.1815.

33 Cf. "Carla ao Scnhor Dcscmbargador Ouvidor Gcral c Corregcdor desta Comarca
sobre os Prctos que sc queriam levantar". APEJE. Série Oficios do Governo. Cód. 15, tls. 2l-21v.,
0l.vt.l8l.1.

l{istória: Questôcs & Dcbarcs. Cuitib,r" n. 30. p. 83- I 10. 1999. Editora da IIFPR
História: Questôes & Debates, Curidba n. 30, p. 83-l 10, 1999. Editom da LrFPR
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Grosso modo, pode-se sugerir que a tentativa dc levante atribuída a 17

homens e uma mulher em abril de l814 era umt decorrência direta das

ações levadas a efcito pelo governador José César de Menezes em fins do

século XVIII e, sobretudo, por Caetano Pinto dc Miranda Montenegro já
nos primeiros anos do século seguinte. O sentido da tentativa de levante
era claro: procurava-se restaur.u as hierarquias étnicas e profissionais antes

existentes e retomar os rituais, as testas e sociabilidades que elas ensejavam.
Em suma. tratava-se de um movimento voltatkl nlcnos para a construção
de uma nova socicdadc no futuro e mais para a rcstuuração de formas sociais
clo passado.

Em primeiro lugar, as lideranças do mor.imento e suas motivações
são sugestivas ncsta direção. A mais destacatla dclas foi. scm dúvida, o

"preto forro" Domingos do Carmo, "denominrrdtr Rey dos Congos, e de

todas as nações do Gentio da Guiné" - o qurrl representava. ponanto,
escravos, libertos e negros livres oriundos dc lrttts os pontos do tráhco
para o Brasil. Como num efeito retardado, Dor.r:rngos do Carmo ainda
pcnsava nos teÍrnos da hierarquia que o governo d.t Capitania tinha tentado
extinguir anos antes, uma vez que, com ele. toi i.ncontrado um requeri-
mento "[...] feito ao Coverno. em que represent.r\-r algumas dcsordens de

outros capatazes, c que no caso de não sc d;.r 3rovidência haveria um
lcvantc".ru Contudo, foi o escravo de naçuo Bc::_tuela Joao lvlaranhão.
morador no bairro dc Afogados, o principal sus:\-:ro de ser "[...] um dos

cabeças do motim". Este, por sua vez. era "[...] Clr::.jo IVÍor dos Capineiros.
e por dizerem solicitava também a outros prL.ta.: para o mcsmo fim da

ref-erida Povoação dos Afogados". Usando de su: r.rrenre de Capitão Nlor
dos Capineiros, João lvlaranhão tcntava. prova\ i--::-.ente. mobilizar ouuos
colegas de corporação rcsidenrcs em Atbgados. .---r:citando-os a parricipar
do levante. Um outro preso nesta circunstância t., -- '.prcto forro" Joaquim
Barbosa. Embora a razão pela qual tenha sido pN:*- jL.cor.a apenas do tato
dc "ser suspeita a sua conduta", Joaquim tatlis= ocupava uma tunção
naquclas hierarquias dc homens comuns: era "C::e=z dos Ganhadores"."

3.1 Ç "Rclaçio dos Pretos que tem sitlo prcsos c= --,ary.rlui:üil Jas vozcs e rumor
gcral quc sc dcnamou na Viia [do Recife j no dia 27 rio mês prtir::l- :1&\iJdo je que clcs mcdiuvam
fazcr urn lcvantc oo Domingo 19, Dia do EspÍrito Santo". APEi:, -:!- on!-:os do covcrno. Córi.
I5, tls. 2 I v.-1.1v., 0l.VI. I81.1.

35 Ç. "Rclaçio tlos Pretos que tem sido presos c= --_.ri:*,quê:t:l dls vozes e rumor
gcral quc sc dcnamou na Vila fdo Rccifc] no dia 27 do rnês pr!i\::\- :-\s\:c j. quc clcs mcditavum

Em segundo lugar' os documentos e falas.deixadas pelos acusados

."r"U, I"u .iuot'imento com aquelas hierarquias antes existentes entre

as camadas populares' O"t to'o'"^põem as redes de sociabilidades que

Dermeavam o intenor oestas. ! "nttto lt"".l:* 
Nunes t*oo:1:-!:t

f-"rrt"l"t preso porque "["'] f,rgurava emprimeiro lugar em um requen-

mento em que ele to' ouoo' *ãninos pediam licença para fazcrem um

brinco pelas ruas no o'" Jo Étpitito Santo"'36 O escravo João' de Nação

Cassange, também morador na po"oação dosAfogados' foi "t"'] Preso por

fi;;?; p"to *o do IvÍotocolàmbó no dia 28 de Março que os pretos se

levantariam, e que ele havia de dar também a sua pancadinha"' A preta fona

irJ."^, o* vi'ia de vender frutas' era a única mulher arrolada entre os

acusados de participaçao iu *"utiva de levante: ela tinha sido vista

conversando .o* ou""' uendedeiras "["'] dizendo-lhes que os brancos

eram maus' e por que 
"áo 

ãtl'o'u fora a pólvora e chumbo que tinha em

casa Fulano". ls sociaUitidades cimentadas por sentimentos étnicos ou de

ofício ainda existiam intensamente entre aqueies homens' O escravo

açougueiro Manoel t o n"g' fotto Francisco Bento foram presos no Beco

de João Francisco' no Biino da Boa Vista' "["'l em uma casa em que

il;";;;;am de dia e de noite em maior número"' os escravos João'

Antônio e Joaqutm toram presos na mesma circunstância porque o

primeiro, tendo entradJ '1 '1'no dia 28 [de. marçoi tT uTu *:i d:f,Y'

dos Martírios onde se oiunt"m os da sulr\aÇío mandando-se examlnar a

dita casa foram achados os outÍos dols

os recursos materiais, aÍmas e munições encontrados em poder

dos acusados sugercm que estes nio estavam brincando' bem como que a

;ilt;;;;;" riouitizaiçao ae recursos daqueles homens e mulheres era

fazcr um lcvante no Domingo l9' Dia do Espínto Surto"' ÀPEJE Séric Ofícios do

?rf ilj:"tl, 0l vl.lsll osocupantesdocugodeCrparazrlccorporaçócsurbanrstambém

recebiam caflas patcntc t' ig'"1;;t;;;;";; dg çor' Vcr' oor excmplo' "o Prcto Paulo

Silvesue Heruiquc no .-go ti" C'p''"lao' V"t"Ao'"taas Cuxas ttc '\çúcar 
c Sacas dc '\lgoriio"'

APEJE. Sórie pa,"n,", no"in"il-Jdãi" á' nt' rsl-rs:v'.-07 XI 179ó Suas tunçõcs eram

iguarmente honoríficas: .onro*"LJ,'".rü .*" patcnte, "[. r nâo havcÍá soldo algum' mas

perccberá os prós c percalços quc dircinmentc Pcncncem na mcsma tbrma quc scus 3Jlteccssores"'

3Ó Ç "Rclaç5o O* ntto' quc tcm sido prcsos.cm conscqüência das vozcs c rumoÍ

scral oue se dcrramo, n" vir' tuintti[j i"lt']ia" 'ês 
próxrmo passado dc que cles mctiiuvam

;;;;il;;;;;o Dominso le' Dia tlo EspÍrito santo"

31 lbid.
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Hisóna: Questões & Debares' Cúuba' n' 30' p' 83-l l0' 199' Editora da UFPR
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alta. Nil mesma casa em que o escravo Manoel e o negro liberto Francisco
Bcnttt íirram presos "[...] foram achados duas facas, dois chuços e uma
toucc. ;rlém de muitos queriz". O escravo Francisco, do Tenente Coronel
João <lc Oliveira Paim, procurou obrer munição dc uma forma ingênua:
"Ftli prcso porque poucos dias antes pretendeu muito encarecidamente, e
em p:trticular, comprar um barril de pólvora ao Negociante Domingos
Rodrigrrcs Passos, á qual nao lhe a vendeu e lhe disse que a fosse buscar
cm ()tltrir pane".Já o "preto fono" Joaquim da Cunha tinha consigo. no ato
oc stt:l prisão, uma espingarda. dois feixos, dois chuços, duas vemrmas
grarltlcs. um formão e um "pouco de pólvora". Teoricamente, o "preto
firrr«r" listanislau Dias era o tesoureiro do levante. Em sua casa. na Rua do
Muntt.r Novo, a qual ele dividia com um outro forro chamado Domingos,
rol cll\'ontrada uma caixa de madeira com dois contos, trezentos e setenta
e dtlis rrril réis em dinheiro de ouro. cento e sessenta e quatro e sessenta réis
em ttirrlrciro de prata e dez mil seiscentos e trinta réis em dinheiro <Je cobre.
Alcitrt .lisso, foram encontrados duas peças e meiade paninho. um pedaço
dc cortl.irr rJe ouro, um par de brincos. um par de botões e um anel, todos
dc ottt rr. hcm como três colhcrcs dc prrro.'Ú

r\ dcspcito do tato de constituir um movimento sufocado desde o
sctl ll;lsr'c(louro, a tentativa de levante de l8l4 revela aspectos extrema-
nlclltc rrlll)ortantes. Em primeiro lu_uar. ela sugere que as hierarquias étnicas
e dc ot'tt'itls que existiam entre os cativos e os ne.gros livres da Vila do Recit'c
c Cid.r.lc dc Olinda ain<Ja esravam vivas. e quã op"r. tlo projcto político
dc crtrllç:io «le las, os cantos. as casas de rcunião e o sentimento de pertença
a.tltlr Sllrpo étnico ou profissional ain<ia constituíam tbrtes rei'erências
ldclltlt.llr.rs cntrÊ as camadas populares. Acresce-se a isto o fato dc que a
c()tl'lP(r:r(r'io social dos acusacJos era rigorosamente bipanida: metade dela
eril cSr'l.llit, e a outra metade livre. Ist<t suqerc que formas verticais dc
diYis'i.' .kr munds social - mecliante noçõcs como as de etnia. raca ou oFício
- ptrti.'rr.ull scr tão ou mais imporranrüs como as divisõcs horizontais,
bascrt.i.ts na cscravidão ou na liberdade - ou. em uma palavra. na classc.

. l:rn segundo lugar. as motivações para realizar um levante. com
[trd111 .'. riscos que tal prática envolvia. bem como a mobilização dc

,,,.r.! .. 
:S Ç 'Rclaçio dos Prc«rs quc tcÍn sido presos cm conseqüôncia das vozcs c rumor

il"" 'i''r " .L'rallt(ru nr Vila Irlo Rccitcl no tiia 17 do môs próxilno passado rJc quc cles mcdiravam[azür tlr': \'\.r1tc no l)omingrr ]t). Dru do Lspínto Stnto'.
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Dessoas, de corporações inteiras, e de recursos materiais, como armas'

àinh.i.o e objetos de valor de modo a levar a efeito tal objetivo, parece

apontar para a importância exfiema que tiúam para esses indivíduos suas

càrporações e suas comunidades étnicas, com suas hierarquias, suas

distinções e honrarias. Na verdade, aquelas divisões sociais entre as

camadas populares, suas formas de distinção e classihcação, eram parte de

um mundo que, até t'ins do século XVIII, era representado mentalmente de

uma forma mais ou menos coerente, mais ou menos articulada. Mesmo

reiterando as reiações vigentes de poder. reiterando a supremacia do

governo da Capitania e, em última análise, do antigo regime, aquelas

corporações e comunidades étnicas constituíam, ao mesmo tempo, um

espaço para a festa. para a efetivação das sociabilidades existentes no

mundo das camadas populares e para a recriação de identidades coletivas

que envolviam ncgIos livres e escravos. A crise de tais instiruições sintoni-

zava-se com a crise de um mundo social cujas balizas se situavam não

apenas nas relações entre a metrópole e a colônia. mas também no conlronto

enre as identidades étnicas, profissionais e raciais que deram vida à

América portuguesa.
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CORTESIA, CTVLIDADE, URBANIDADE:
CONVERSANDO COM NORBERT ELIAS
soBRE A CONFORMAÇÃO DO ESPAÇO
E DAS SOCIABILIDADES NA CIDADE

MEDIEVAL PORTUGUESA

Magnus Roberto de Mello Pereira*

RESUMO

O presente anigo busca entender em que medida a origem do processo

civilizador, tal como proposto por Norben Elias, deve ser buscada na

sublimaçío dos impulsos guerreiros de uma nobreza obrigada a viver
na corte (conesia) ou no processo mais geral da urbanização medieval
(urbanidade). Caso privilegiemos o viver na cone, entenderemos o

processo como universalização de valores cortesãos: do palácio para a

rua. Já a hipótese urbana tende a ampliar a questão, pois considera que

o processo atinge indistintamcnte os moradores da cidade,

configurando o espaço citadino e as sociabilidades que nele se

desenvolvem.

Palat'ras-cluve: sociabilidade. etiqueta. posruras municipais.
sanitarismo urbano. Françoise Choay. Norbert Elias.

ABSTRACT

This article tries to undentand to what extent the civilizing process -
as proposed by Norbert Elias - has to be searched for in the sublimation
of úe warrior impulses of a nobility, forced to live in a court (courtesy):

or else. in the more general medieval urbanizing process (urbanity). In

case we choose the life in court, wiil understand the process as universal

adoption of courtesan values: from the palace to street. On the other

hanci. the urban hypoüesis tends to eúance the problem, for it
considers that the process affects in equal manner all the iúabitants of
the city, creating the city space and the sociabilities which develop in

it.

K ey -words'. sociabilities, etiquette, municipal posture, urban saniution,
Françoise Choay, Norbert Elias.
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